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PREFÁCIO

Ao longo dos anos, dialogar sobre compreensões de saúde vem se fazendo necessário, 
tornando-se exatamente relevante aprender o sentido de determinadas intervenções a partir 
das perspectivas dos estudantes e profissionais, transmutando inesgotável a discussão 
sobre o tema. Com base nesse conceito, entende-se como se dão os processos de saúde, 
desenvolvimento e evolução.

Este livro visa envolver linhas de pesquisa integradas didaticamente na área da 
saúde. Nele evidenciam-se as possíveis intervenções: educação em saúde, promoção da 
saúde, população vulneráveis, assistência à saúde no processo saúde-doença e âmbito 
hospitalar. As temáticas são dispostas pela necessidade e demanda dos pesquisadores 
sobre ensino em saúde.

Portanto, foram discutidos diversos conteúdos com embasamento teórico, prático 
e metodológico utilizando da discussão de conceitos relevantes. Assim, este livro possui 
09 capítulos voltados principalmente para estudantes e profissionais que anseiam o 
conhecimento.

Em nossos livros selecionamos um dos capítulos para premiação como forma de 
incentivo para os autores, e entre os excelentes trabalhos selecionados para compor este 
livro, o premiado foi o capítulo 05, intitulado “DESAFIOS ENFRENTADOS PELA MULHER 
CARCERÁRIA NO CICLO GRAVÍDICO-PUERPERAL: REVISÃO INTEGRATIVA”.     

Boa leitura

Camilla Ytala Pinheiro Fernandes.
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RESUMO: A gravidez é a fase do ciclo da vida humana no qual a mulher assume o papel 
de gerar uma nova vida oriunda do encontro das células sexuais masculina e feminina. 
Dentre os determinantes sociais que atingem a gestação e maternidade está o cárcere 
devido a participação e /ou atuação da mulher em delitos. A necessidade de reclusão no 
ciclo-gravídico puerperal pode ser um problema caso as necessidades e peculiaridades 
do binômio materno-fetal não sejam devidamente assistidas. Assim, objetivou-se analisar 
na literatura a realidade de mulheres no Sistema Carcerário durante o ciclo gravídico-
puerperal, enfatizando os desafios enfrentados pelas mesmas. Foi realizada uma revisão 
integrativa nas bases de dados LILACS, MEDLINE e SCIELO. Para delimitar os achados, 
foram utilizados trabalhos em idioma português, inglês, publicados entre 2017 e 2021, 
arquivos originais, completos, disponíveis para acesso na íntegra on-line. Foram excluídas 
da amostra publicações duplicadas, repetidas entre as bases, incompletas, artigos de 
revisão, monografias, teses, dissertações e que não envolvessem mulheres grávidas. Foram 
identificados 225 artigos, dos quais 10 compuseram a amostra final. Foram elencadas três 
categorias temáticas, a saber: 1) Obstáculos do gestar na prisão; 2) O momento do parto 
dentro de uma penitenciária; 3) Dificuldades do puerpério na prisão. Através da presente 
pesquisa foi possível verificar dados alarmantes a respeito da realidade vivida pelo binômio 
materno fetal nas prisões, haja vista a negligencia de direitos básicos e fundamentais e 
obrigatoriedade a normas e rotinas duras, que culminam com extenso sofrimento físico em 
mental para a mãe e o recém-nascido. Foram apontados atrasos propositais no diagnóstico 
da gestação, ignorância da sintomatologia e quadros patológicos da gestação bem como 
riscos materno-fetais, consulta de pré-natal deficitárias, profissionais de saúde e segurança 
descompromissados com o bem estar do próximo, obrigatoriedade de trabalho em todo o 
período, necessário desmame precoce, tempo de permanência com a criança rompido, 
alimentação inadequada para ambos entre outras problemáticas vividas dentro das 
instituições prisionais. Espera-se sensibilizar a sociedade para com os impactos da vida 
reclusa para o binômio-materno fetal e o surgimento de um olhar mais humanizado para 
com a situação de saúde deste novo ser e destas mães fragilizadas.

PALAVRAS-CHAVE: Gestação. Maternidade. Puerpério. Penitenciária.
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CHALLENGES FACING THE FEMALE PRISON IN THE PREGNANCY-PUERPERAL 
CYCLE: INTEGRATIVE REVIEW

ABSTRACT: Pregnancy is the stage of the human life cycle in which the woman assumes 
the role of generating a new life arising from the meeting of male and female sex cells. 
Among the social determinants that affect pregnancy and motherhood is imprisonment due 
to the participation and/or performance of women in crimes. The need for confinement in 
the postpartum pregnancy cycle can be a problem if the needs and peculiarities of the 
maternal-fetal binomial are not properly attended to. Thus, the objective was to analyze 
in the literature the reality of women in the Prison System during the pregnancy-puerperal 
cycle, emphasizing the challenges faced by them. An integrative review was carried out in 
the LILACS, MEDLINE and SCIELO databases. To delimit the findings, works in Portuguese 
and English, published between 2017 and 2021, original, complete files, available for online 
access, were used. Duplicate publications, repeated between the bases, incomplete, review 
articles, monographs, theses, dissertations and those that did not involve pregnant women 
were excluded from the sample. 225 articles were identified, of which 10 made up the final 
sample. Three thematic categories were listed, namely: 1) Obstacles to pregnancy in prison; 
2) The moment of delivery in a prison; 3) Difficulties of the puerperium in prison. Through 
this research, it was possible to verify alarming data regarding the reality experienced by 
the maternal-fetal binomial in prisons, given the neglect of basic and fundamental rights and 
the obligation to strict norms and routines, which culminate in extensive physical and mental 
suffering for the mother and the newborn. Purposeful delays in the pregnancy diagnosis, 
ignorance of the symptoms and pathological conditions of pregnancy, as well as maternal-
fetal risks, deficient prenatal consultations, health and safety professionals uncommitted to 
the well-being of others, mandatory work throughout the period, necessary early weaning, 
length of stay with the broken child, inadequate nutrition for both, among other problems 
experienced within prison institutions. It is expected to sensitize society to the impacts of 
secluded life on the maternal-fetal binomial and the emergence of a more humanized look 
at the health situation of this new being and these fragile mothers.

KEY-WORDS: Pregnancy. Maternity. Puerperium. Penitentiary.

INTRODUÇÃO 

A gravidez diz respeito a fase do ciclo da vida humana no qual a mulher assume o 
papel de gerar uma nova vida oriunda do encontro das células sexuais masculina e feminina. 
Após a união supramencionada, inicia-se um processo intenso de divisão e especialização 
celular, que dura cerca de nove meses após a concepção. Nesse período ocorrem alterações 
gastrointestinais, metabólicas, hemodinâmicas, hormonais, hematológicas, respiratórias, 
osteoarticulares, urinárias, ginecológicas e psicológicas na mulher (MAURÍCIO, 2018).
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Diante disso, a gravidez deve discorrer como um evento especial para a mulher, pois 
está cercado de diversas alterações biopsicossociais oriundas do processo de geração 
de um novo ser. Neste sentido, a mulher deve se preparar e receber todos os cuidados 
necessários para proporcionar harmonia da gestação ao pós-parto, a fim de evitar a 
ocorrência de agravos reversíveis e irreversíveis a si e a criança (SILVA et al., 2013).

Dentre as complicações que podem ocorrer ao binômio materno-fetal estão 
hipertensão arterial sistêmica e suas derivações (doença hipertensiva específica da gravidez 
e pré-eclâmpsia), diabetes mellitus e gestacional, cardiopatias, distúrbios relacionados 
ao ganho de peso e má nutrição, baixo peso do recém-nascido, crescimento intrauterino 
restrito, parto prematuro, pós datismo, descolamento prematuro de placenta, rotura de 
membranas entre outras (MATOS et al., 2021; ALVES et al, 2017).

As causas para a ocorrência de adversidades na gestação, distocias e problemas pós-
natais são multivariadas e podem abranger doenças maternas preexistentes, extremos de 
idade materna, complicações gestacionais anteriores, exposição a agentes teratogênicos, 
infecções sexualmente transmissíveis, uso de drogas lícitas e ilícitas (incluindo álcool e 
tabaco), viroses e arboviroses, sedentarismo, doenças autoimunes, acompanhamento pré-
natal deficiente, características físicas e sociais (ARTHAL-MITTELMARK, 2019; TURBIANI, 
2019).

Dentre os determinantes sociais que atingem a gestação e maternidade está o cárcere 
devido a participação e /ou atuação da mulher em delitos. A necessidade de reclusão no 
ciclo-gravídico puerperal pode ser um problema caso as necessidades e peculiaridades 
do binômio materno-fetal não sejam devidamente assistidas, fato este que tem levantado 
inúmeras discussões (CHAVES; ARAÚJO, 2020).

Dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (INFOPEN) de 
2017, ferramenta importante da Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de 
Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional – PNAMPE, apontam que há cerca 
de 37.828 mulheres no sistema prisional brasileiro, das quais 36,7% estão sentenciadas 
em regime fechado e 61,4% condenada. Dos estabelecimentos carcerários existentes, 
apenas 6,97% são voltados exclusivamente para mulheres. Ainda de acordo com o mesmo 
documento, destas unidades, apenas 14,2% possuem espaço reservado para gestantes e 
lactantes (SILVA, 2017). 

Um estudo da Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) realizado em 2017 observou 
que 81% das mulheres já estavam grávidas ao serem encarceradas. Estas já possuíam 
outros filhos e ficha criminal por outros delitos. Estima-se que 36% das gestantes privadas 
de liberdade tiveram assistência pré-natal inadequada e cerca de 15% foram de violência 
na gestação. Também não realizaram os exames preconizados pelos órgãos de saúde 
pública, culminando com a transmissão vertical de doenças evitáveis para os filhos (VAZ, 
2017).
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Pesquisadores identificaram que as gestantes carcerárias são mais vulneráveis 
que as que se encontram livres pois estas pertencem às classes sociais e econômicas 
menos favorecidas, possuem menor grau de instrução, solteiras, negras e possuem maior 
probabilidade de serem alcoolistas, tabagistas e usar drogas, fatores estes que podem 
comprometer o desenvolvimento motor e intelectual da criança que gestam (KNIGHT; 
PLUGGE, 2005). 

Diante deste cenário, aplicam-se o arcabouço teórico-legal a fim de proteger 
a maternidade em mulheres carcerárias. Dentre estas estão a Lei de Execução Penal, 
Código Penal, Declaração Universal dos Direitos Humanos, a Constituição da República 
Federativa do Brasil, Lei 8.080/1990 (institui o Sistema Único de Saúde -SUS), Pacto 
pela Vida (Portaria n° 399/2006), Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 7.210/1984 
(que institui remuneração para o trabalho da pessoa privada de liberdade), Programa de 
Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM),  Portaria n° 1.459/ 2011 (que institui a 
Rede Cegonha), Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas Privadas de Liberdade no 
Sistema Prisional (PNAISP) e Lei 13.769/2018 (estabelece prisão domiciliar para gestantes) 
(NERY, 2017; SILVA, 2019; BRASIL, 1990; BRASIL, 2011; BRASIL, 2006; BRASIL, 2004).

Apesar das tentativas legais de proteção à gestação dentro e fora da reclusão penal, 
a garantia de acesso à maternidade por parte de mulheres custodiadas ainda é mínima. O 
sofrimento das mulheres encarceradas se exacerba na iminência do parto, pois o regime 
carcerário e o regime de privação de liberdade por si só, comprometem o período da 
maternidade, seja pela falta de estrutura, ou seja, pelo fato da separação entre mãe e filho.

Diante do exposto, surgiu o seguinte questionamento crítico primário: como se dá o 
período gravídico-puerperal em mulheres carcerárias? E como questionamento secundário 
indagou-se: Quais os desafios enfrentados pelas mulheres privadas de liberdade frente a 
uma gestação?

Assim, considerando a questão de pesquisa, foi adotado como objetivo geral analisar 
na literatura a realidade de mulheres no Sistema Carcerário durante o ciclo gravídico-
puerperal, enfatizando os desafios enfrentados pelas mesmas e objetivos específicos 
apontar as dificuldades da vivência da gravidez em cárcere, discorrer sobre os prejuízos 
ao ciclo gravídico puerperal originários da reclusão e sensibilizar a sociedade para com os 
impactos da vida reclusa para o binômio-materno fetal.

Justifica-se esta pesquisa devido a importância da disseminação do conhecimento 
sobre a temática, haja vista a necessidade de ampliar a ótica sobre a realidade dentro da 
prisão para a gestante encarcerada, pois a reclusão pode acarretar em violações dos direitos 
fundamentais, dificuldades assistenciais e preventivas a mulher na gestação e puerpério e, 
não é justo que seja realizada restrições destes em prol do pagamento da pena.

Esta pesquisa é relevante pois, embora seja feita a elaboração de políticas públicas 
direcionadas às mulheres puérperas, enfrenta-se uma problemática de assegurar os direitos 
sociais e fundamentais dentro do cárcere. Por isso o risco recai na estratégia de tornar a 
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prisão, que é um mecanismo de infração de direitos humanos, em uma via de viabilização 
de garantir direitos. 

Assim, espera-se contribuir com uma análise em torno da realidade em que a 
maternidade se insere no cárcere, através da descrição precisa do ciclo materno puerperal, 
com enfoque desde a intimidade entre mãe e filho dentro da penitenciária até a ocasião da 
separação das partes.

REFERENCIAL TEÓRICO

A população carcerária feminina tem apresentado números crescentes a níveis 
nacional e internacional. Neste contexto, houveram prejuízos as mulheres pois as lutas 
iniciadas pelo movimento feminista por igualdade de gêneros culminaram em ganhos, mas 
também no enrijecimento da assistência penal ofertado a estas. Assim, a prática delituosa 
por mulheres deixou de ser vista como fraqueza e estas passaram a sofrer penas cada vez 
mais rigorosas da população carcerária brasileira. (GREGOL, 2016).

Segundo INFOPEN, entre os anos de 2000 e 2014 essa população cresceu 567,4% 
e representar 6.4% da população prisional do país, alcançando o total de 37.380 mulheres 
vivendo no cárcere. Com esses números, o Brasil assume a posição do 5º país com maior 
população prisional feminina, perdendo apenas para os Estados Unidos, China, Rússia e 
Tailândia. (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2014). Neste sentido, o Brasil, com bases alicerçadas 
para a reclusão masculina, tem apontado despreparo para lidar com a realidade do cárcere 
feminino, que difere do masculino devido às questões biológicas (SULOCKI,2016).

As mulheres presas, além de passarem pelas diversas restrições que todo indivíduo 
carcerário passa, como estruturais, nutricionais, materiais e de salubridade, ainda se 
acrescenta a questão da maternidade. Quando falamos de maternidade, tudo é bem pior, 
pois muitas vezes, além de não serem respeitadas e não usufruírem de seus direitos 
corretamente, as presidiárias ainda sofrem ameaças por serem mães, com ameaças à 
saúde enquanto grávidas, ou à criança que vai ou já nasceu, principalmente vindo de 
autoridades.

O gestar dentro da prisão é marcada por características de hiper e hipo maternidade, 
onde gestantes ficam completamente imersas na maternidade. As mudanças na rotina em 
prol da convivência com o bebê minimizam sentimentos negativos em relação ao cárcere, 
contudo estar devem estar cientes da possível interrupção abrupta desta ligação, iniciando-
se assim sintomas de hipomaternidade e perca da autonomia, com intenso sofrimento 
psicológico que reflete em sintomas físicos como secagem do leite materno e febre 
emocional (DRUMOND, 2015).

No Brasil, a mulher grávida é transferida para unidades prisionais no último trimestre 
de gestação, de sua prisão de origem que abriguem mães com seus filhos, geralmente 
localizada nas capitais e regiões metropolitanas. São levadas ao hospital público para o 
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parto e retornam à mesma unidade onde permanecem com seus filhos por um período que 
varia de seis meses a seis anos (maioria entre seis meses - 1 ano). Depois desse período 
geralmente as crianças são entregues à família da mãe e está retorna à prisão de origem. 
Porém, muitas vezes não é o que ocorre dentro das prisões. (VASQUES, 2016). 

Neste ambiente de cárcere, param além dos abusos físicos, denota-se que estas 
mulheres também são vítimas de constante julgamento moral que fazem com que se 
sintam incapacitadas para exercer plenamente o papel de mães dentro das penitenciárias, 
por serem criminosas.  Isso faz com que estas mães negligenciem seus papeis já que a 
sociedade a visualiza desta forma independente dos seus esforços para ser uma boa mãe 
(RELAÇÕES, 2018).

Outra dificuldade pela qual essas mulheres sofrem são a questão médica, que por 
precisarem de cuidado redobrado, sofrem muito mais que aquelas que não são grávidas ou 
puérperas. É comum não haver médicos no local, nem lugares adequados disponíveis para 
atendê-las de forma correta, é comum também não ter como levá-las a hospitais, então 
muitas vezes os partos e amamentação ocorrem em locais inapropriados.

Sobre a amamentação, o arcabouço teórico legal orienta que as presidiárias devam 
permanecer com seus filhos durante seis meses para amamentação e que as penitenciárias 
sejam dotadas de berçários como o intuito de prover as detentas e a seus filhos local ideal 
para a prática. Porém, na realidade não é bem assim. Dificilmente as prisões têm espaços 
e condições adequadas para amamentar e acabam violando essas leis.

Outras legislações como a lei 13.434/17 “É vedado o uso de algemas em mulheres 
grávidas durante os atos médico-hospitalares preparatórios para a realização do parto 
e durante o trabalho de parto, bem como em mulheres durante o período de puerpério 
imediato”, preconizam a humanização da assistência à puérpera e nascituro (BRASIL, 
2018). Levando em consideração os aspectos citados acima, a lei 13.769/18 estabelece a 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar da mulher gestante ou que for mãe 
ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência e para disciplinar o regime de 
cumprimento de pena privativa de liberdade de condenadas na mesma situação. (SENADO 
FEDERAL - norma/30753434).

Assim, diante da mulher no período da gestação e puerpério, o Estado deve buscar 
de maneira ativa efetivar as medidas públicas já existentes e implementar novas, para 
assegurar os direitos básicos necessários a esta apenada, em especial, proporcionando o 
pré-natal, acompanhamento médico e nutricional, condições dignas de sono e atenção ao 
psicológico, pois a mulher seja qual for o motivo de seu encarceramento, não deseja que o 
nascimento e o cuidar de seu filho aconteça dentro do sistema prisional. 
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METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão integrativa. Este fora selecionado por se tratar de um método 
que permite uma compilação de conhecimentos, emprego de estudos experimentais e não 
experimentais a fim de propiciar um entendimento dos objetivos propostos (MENDES; 
SILVEIRA; GALVÃO, 2008).

Para o delineamento desta pesquisa, foi adotado o referencial de Mendes, Silveira e 
Galvão (2008, p. 760), os explicitam a necessidade de percorrer seis etapas para compilação 
de estudos de revisão integrativa, sendo estas: 1) Estabelecimento da questão problema; 
2) Busca na Literatura; 3) Categorização dos estudos; 4) Apresentação da revisão; 5) 
Interpretação dos resultados; 6) Avaliação dos estudos incluídos na revisão.

O levantamento literário ocorreu através de publicações indexadas na Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS), por meio da exploração das bases de dados Literatura Latino 
Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Medical Literature Analysis and 
Retrieval System Online (MEDLINE), Scientific Eletronic Library Online (SciELO). Os 
Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) empregados foram: “Gestação”, “Maternidade”, 
“Puerpério” e “Penitenciária”, combinados pelo uso do operador booleano “AND”.

Para delimitar os achados, foram utilizados trabalhos em idioma português, inglês, 
publicados entre 2017 e 2021, arquivos originais, completos, disponíveis para acesso 
na íntegra on-line. Foram excluídas da amostra publicações duplicadas, repetidas entre 
as bases, incompletas, artigos de revisão, monografias, teses, dissertações e que não 
envolvessem mulheres grávidas.

Após inserção das palavras-chave nas bases de dados e consecutiva aplicação dos 
critérios de inclusão e exclusão, os trabalhos encontrados foram submetidos à leitura dos 
títulos, posterior leitura dos resumos para averiguação da complacência com a temática, 
que culmina em uma leitura exploratória e seletiva dos artigos, a fim de identificar a 
amostra final do trabalho. As informações dos artigos da amostragem foram registradas 
em instrumento específico contendo base, título, autores, periódico, ano de publicação e 
síntese das evidências. 

Após leitura minuciosa das pesquisas selecionadas, houve consequente categorização 
dos resultados, visando atingir os objetivos da pesquisa. Por ser um estudo do tipo revisão, 
que se apropria de artigos já publicados para a realização do mesmo, o presente trabalho 
não necessitou ser submetido a Comitê de Ética, contudo, as autoras garantem o respeito 
às legislações disponíveis sobre direitos autorais entre outros aspectos relativos a esse tipo 
de pesquisa. Este trabalho compromete-se em seguir as normas que regem a referência de 
obras científicas, conforme os critérios estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT).
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CONCLUSÃO

Através da presente pesquisa foi possível verificar dados alarmantes a respeito da 
realidade vivida pelo binômio materno fetal nas prisões, haja vista a negligencia de direitos 
básicos e fundamentais e obrigatoriedade a normas e rotinas duras, que culminam com 
extenso sofrimento físico em mental para a mãe e o recém-nascido.

Foram apontados atrasos propositais no diagnóstico da gestação, ignorância da 
sintomatologia e quadros patológicos da gestação bem como riscos materno-fetais, consulta 
de pré-natal deficitárias, profissionais de saúde e segurança descompromissados com o 
bem estar do próximo, obrigatoriedade de trabalho em todo o período, violência obstétrica, 
transmissão vertical de doenças, falta de ambiente adequado para os recém-nascidos, 
necessário desmame precoce, tempo de permanência com a criança rompido, alimentação 
inadequada para ambos entre outras problemáticas vividas dentro das instituições prisionais, 
contribuindo para o sofrimento mental do binômio mãe-filho e desfechos obstétricos 
desfavoráveis tais como abortos, natimortos, prematuridade, cesarianas e óbitos materno-
fetais.

Retira-se a necessidade de mais pesquisas e adoção de metodologias diversas 
nestas, a fim de sedimentar a importância dos cuidados a gestante em privação de 
liberdade, principalmente com abordagem quantitativa, a fim de evidenciar estatisticamente 
os achados dos estudos existentes.

Espera-se sensibilizar a sociedade para com os impactos da vida reclusa para o 
binômio-materno fetal e o surgimento de um olhar mais humanizado para com a situação 
de saúde deste novo ser e destas mães fragilizadas.
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